
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

D – XX – DIREITO PROCESSUAL PENAL  

Portaria – Auto de prisão em flagrante – Representação – Requisição – Requerimento – 
Prisão preventiva – Prisão Temporária– Busca e apreensão – Habeas Corpus e Habeas 
corpus preventivo – Procuração – Assistente do Ministério Público (ou de acusação) – 
Concessão de fiança – Concessão de Liberdade Provisória – Requerimento de extinção da 
punibilidade. 
. 
 

 Objetivo Geral: 
 
Capacitar o aluno na elaboração de peça criminal correspondente ao fato ou caso 
analisado, favorecendo o domínio profissional na área jurídica penal e possibilitando 
ao aluno identificar com clareza a pretensão jurídica, conhecendo o direito a ser 
tutelado e promovendo a familiarização com modelos fundamentados. 
 

Cód. Disciplina Período Créditos Carga Horária 
 
 
 
Turma Nome da Disciplina / Curso 

D- 
 

8º 4  
30 h/a 

DIREITO LABORATÓRIO DE PRÁTICA JURÍDICA II 
PROCESSUAL PENAL 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 1. INQUÉRITO POLICIAL 

1.1 Portaria 
1.2 Notitia criminis 
1.3 Flagrante delito 
1.4 Requisição do promotor 
1.5 Requerimento da vítima 
1.6 Prisão preventiva e Prisão Temporária 
1.7 Habeas corpus 
 
2. PROCESSO CRIMINAL DE RITO ORDINÁRIO 
2.1 Denúncia e queixa-crime 
2.2 Despachos 
2.3 Audiência 
2.4 Defesa prévia 
2.5 Audiência de outiva de testemunhas 
2.6 Sentença  
 
3. PROCESSO DE COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL  
3.1 Audiência preliminar 
3.2 Sentença 
3.3 Higiene e Criminalidade 
3.4 Nutrição e Criminalidade 

 Objetivos Específicos: 
 
1) Elaboração de peças jurídicas, modelos de peças criminais como: Portaria; Notitia 

Criminis; Auto de prisão em flagrante; Representação por prisão preventiva e 
temporária; Elaboração de Habeas corpus; Requisição, Requerimento, Solicitação de 
mandado de Busca e apreensão; Procuração. 
   



 
  
  3.2 DAS INCAPACIDADES 
 3.2.1 Da incapacidade de gozo e da capacidade de exercício de direitos 
   
 3.2.2 Sentido protetivo da teoria das incapacidades 
 3.2.3 Distinção entre incapacidade absoluta e relativa 
 3.2.4 Casos de incapacidade absoluta 
 3.2.5 Casos de incapacidade relativa. Distinção entre incapacidad 

delegitimação 
 3.2.6 Proteção que alei confere aos incapazes 
 3.2.7 Fim da menoridade 
 3.2.8 Emancipação 
 
 3.3 DIREITOS DA PERSONALIDADE 
 3.3.1 Conceito de direito da personalidade 
 3.3.2 Fundamentos dos direitos da personalidade 
 3.3.3 Da proteção aos direitos da personalidade 
 3.3.4 Dos atos de disposição do próprio corpo 
 3.3.5 Do tratamento médico 
 3.3.6 Do direito ao nome 
 3.3.7 Proteção à palavra e à imagem 
 3.3.8 Proteção à intimidade 
 
 3.4 DA AUSÊNCIA 

3.4.1 Conceito 
3.4.2 Da curadoria de ausentes 
3.4.3 Da sucessão provisória 
3.4.4 Da sucessão definitiva 
3.4.5 Foro Competente 
3.4.6 Registro      

 
 
3.4.7 Efeitos da ausência quanto ao direito de família 
 
3.5 DAS PESSOAS JURÍDICAS 
3.5.1 Generalidades 
3.5.2 Propositura do problema e tentativa de conceituar as pessoas jurídicas 
3.5.3 Sua origem e natureza jurídica 
3.5.4  Classificação das pessoas jurídicas 
3.5.5 Dos requisitos para a existência legal das pessoas jurídicas 
3.5.5 Da capacidade e representação das pessoas jurídicas 
3.5.6 Da responsabilidade das pessoas jurídicas 

 
 
 
 
 

 

4. PROCESSO CRIMINAL DE RITO SUMÁRIO. 
4.1 Homicídio culposo (CP, art. 121, § 3º e CTB, art. 302) 
4.2 Interrogatório 
4.3 Despachos e sentença 
 
5 EXECUÇÃO PENAL 
5.1 Progressão de regime e livramento condicional 
5.2 Habeas corpus em substituição ao recurso de agravo 
5.3 Decisão de progressão e outra de regressão 
 
5 . PROCESSO DE APURAÇÃO DE ATO INFRACIONAL 
5.1 Remissão 
5.2 Representação 
5.3 Audiência 
 
6. PROCESSO CRIMINAL DE RITO DOS CRIMES DE COMPETÊNCIA 
DO TRIBUNAL DO JÚRI 
6.1 Decisão de pronúncia  
6.2 Júri simulado 

   



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
1. Avaliação qualitativa: participação, interesse, capacidade crítica na 

interação do conteúdo. 
2. Avaliação quantitativa: exercícios avaliativos, trabalhos, prova e 

apresentação de seminários. 
 

 
● Aula prática, expositivo-dialogada; 
● Aulas com retro-projetor e data show; 
● Trabalhos individuais e / ou em grupos; 
●  Projetos de extensão e pesquisa, inclusive no campo.   
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